
 

 

Edital de Chamada Pública 

 

Chamada pública n° 002/2017 

Data Final de recebimento dos envelopes: 14/07/2017. 

Horário: 08h00min ás 09h59min. 

Data de abertura: 14/07/2017 as 10horas na sala do Departamento de Apoio Administrativo 

Entrega das amostras: 17/07/2017 as 10:00 horas. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O MUNICÍPIO DE ALECRIM, Estado de Rio Grande do Sul, através de sua Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, Senhora NARA REGINA DA ROSA, com amparo na Resolução/CD/FNDE nº 38 

de 16/07/2009, no uso de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 

21/06/1993, torna público, para conhecimento dos interessados, que mediante o presente 

CHAMAMENTO PÚBLICO, nº 002/2017, receberá documentação de Cooperativas e Agricultores 

Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar − DAP Física e/ou Jurídica, conforme a Lei da 

Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar − PRONAF, organizados em grupos formais e/ou informais. 

COM INÍCIO NO DIA 14/07/17, às 10 horas, tendo como local a Divisão de Compras da Prefeitura 

Municipal de Alecrim, sito Rua Nicolau José Schaedler, 42 na sala da Comissão Permanente de 

Licitações, que estará reunida com a finalidade de receber a documentação referente a este Edital. 

As propostas deverão ser entregues no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Alecrim 

em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de nº 1 e nº 2, para o 

que se sugere a seguinte inscrição: 

 

Ao Município de Alecrim   Ao Município de Alecrim 

Chamamento nº 002/2017               Chamamento nº 002/2017 

Envelope nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO            Envelope nº 02 - PROPOSTA 

NOME COMPLETO                           NOME COMPLETO 

 

1. DO OBJETO 



 

 

1.1 Constitui objeto do presente Edital: O CHAMAMENTO PÚBLICO de Cooperativas, Agricultores 

Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar − DAP Física e/ou Jurídica, conforme a Lei da 

Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar − PRONAF, organizados em grupos formais e/ou Informais, 

para fornecimento de produtos da agricultura para merenda escolar de acordo com a lei 11.947/09. 

 

1.2 Serão adquiridos os seguintes alimentos: 

 

PRODUTO UND QUANT 

Alface, primeira qualidade, livre de sujidades, fisiológicos, mecânicos e pragas 

estando sadio para o consumo.  
Un 200 

Alho colonial de cabeça, primeira qualidade, safra nova, livre de sujidades, danos 

mecânicos, fisiológicos pragas e doenças. 
Kg 12 

Batata-inglesa, primeira qualidade, livre de sujidades, danos fisiológicos, 

mecânicos e pragas estando sadia para o consumo. 
Kg 300 

Bergamota Montenegrina, primeira qualidade, safra nova, livre de sujidades, 

aparência saudável, isenta de murchamento, rachaduras, pragas, doenças e 

deteriorações estando sadia para consumo. 

Kg 200 

Bergamota Pokan, primeira qualidade, livre de sujidades, safra nova, aparência 

saudável, isenta de murchamento, rachaduras, pragas, doenças e deteriorações 

estando sadia para consumo. 

Kg 200 

Cebola branca, primeira qualidade, livre de sujidades, danos fisiológicos, 

mecânicos e pragas estando sadia para o consumo. 
Kg 200 

Cenoura, primeira qualidade, livre de sujidades, danos mecânicos, rachaduras, 

fisiológicos, mecânicos e pragas estando sadia para o consumo. 
Kg 180 

Laranja Suco comum, primeira qualidade, safra nova, livre de sujidades, danos 

fisiológicos, mecânicos, sem sinais de murchamento, rachaduras, pragas, doenças e 

deteriorações estando sadia para consumo. 

Kg 300 



 

 

Ovos coloniais, primeira qualidade, livre de sujidades, danos fisiológicos, 

mecânicos e pragas estando sadio para o consumo. 
Dz 80 

Repolho branco, primeira qualidade, livre de sujidades, danos fisiológicos, 

mecânicos e pragas estando sadio para o consumo. 
Kg 250 

Tomate, safra nova, primeira qualidade, livre de sujidades, doenças, pragas e danos 

mecânicos estando sadio para o consumo. 
Kg 300 

 

2. DA HABILITAÇÃO 

2.1 Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar as 

Entidades Executoras os documentos prescritos nos § 2º e § 3º, do art. 22 da Resolução/CD/FNDE n° 

38, de 16/07/2009.  

2.2 Os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP principal, ou extrato da DAP, de cada 

Agricultor Familiar participante; 

c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e assinado por todos os 

Agricultores Familiares participantes; 

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

2.3 Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos 

em Cooperativas e Associações deverão entregar: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas; 

c) cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União; 

d) cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no 

caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No 

caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em 

Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

e) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 

f) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 



 

 

2.4 O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 9.000,00 (nove mil reais), por DAP por 

ano, conforme disciplinado no art. 24 da Resolução CD/FNDE n.º 38, de 16/07/2009. 

 

3. DO RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS 

3.1 As amostras dos produtos deverão ser entregues no dia 17 de julho de 2017, as 10h00min, na 

Secretaria Municipal da Educação, maiores informações na sede da Secretaria Municipal de Educação 

e Secretaria Municipal da Agricultura, na Rua Nicolau José Schaedler, n.º 42, Município de 

Alecrim/RS, pelos telefones (55) 3546-1300. As especificações e as quantidades dos produtos estarão 

disponíveis nas Secretarias de Educação e Agricultura. 

 

4. DO PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será efetuado mensalmente em moeda corrente nacional, em até 10 dias úteis do mês 

seguinte à entrega dos alimentos com apresentação da nota fiscal correspondente, que deverão ser 

conferidas e recebidas pelo órgão responsável. 

 

5. DA ENTREGA DA MERENDA PELOS VENCEDORES 

5.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues de acordo com o calendário de entrega do restante 

da merenda, conforme cronograma fornecido pela Secretaria de Educação. 

 

6. DO CONTRATO 

6.1 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme anexo II deste 

edital. 

6.2 Esgotados todos os prazos recursais a Administração notificará o Fornecedor para no prazo de 05 

(cinco) dias assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Artigo 81 da Lei Federal 8.666/93. 

6.3 O contrato deverá ser assinado junto à Secretaria Municipal de Administração, do município, pelo 

fornecedor ou pessoa legalmente autorizada através de procuração. 



 

 

6.4 O fornecedor convocado para assinar o contrato, que não o fizer o prazo estipulado, será aplicada 

MULTA DE 5% (CINCO POR CENTO) sobre o valor da proposta. 

6.5 Se, dentro do prazo o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 

participantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, sem prejuízo 

da multa imposta no item anterior ao faltante. 

6.6 Informar, objetiva e legivelmente, os dados necessários para a elaboração do contrato 

administrativo. 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da dotação 

orçamentária específica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, 

as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: imediata inabilitação da empresa; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e conseqüente 

inabilitação da empresa; 

c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 6 meses e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

8.2 Pela inexecução da entrega total ou parcial das mercadorias dos itens vencidos pelas empresas a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula 

penal), compensatórios das perdas e danos sofridas pela administração, conforme art. 917, do Código 

Civil, e Administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei nº 8.666/93: 

a) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência. 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitada esta a 05 (cinco) dias, após o qual será 

considerada inexecução contratual; 



 

 

c) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

advertência por escrito; 

d) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato; 

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 

no prazo de até 02 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 

reabilitação, facultado à vencedora o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

8.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

8.4 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 A apresentação da proposta pelo fornecedor, implica aceitação deste Edital, bem como das normas 

legais que regem a matéria, e, se porventura o fornecedor for declarado vencedor, ao cumprimento de 

todas as disposições contidas neste Edital. 

9.2 O participante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessárias, conforme dispões o artigo da Lei Federal 8666/93. 

9.3 Da reunião para recebimento e abertura das propostas lavrar−se−á Ata Circunstanciada. Só terão 

direito de usar a palavra, apresentar reclamações ou recursos e assinar as atas, os participantes ou seus 

representantes credenciados e os membros da Divisão de Compras. 

9.4 A homologação do presente certame é de competência do Senhor Prefeito Municipal. 

9.5 A Minuta do Contrato é parte integrante do Processo. 

9.6 A Lei Federal nº 8666/93 regerá as hipóteses não previstas neste Edital. 

9.7 Os fornecedores que considerarem necessárias informações adicionais a respeito do objeto do 

presente certame, deverão entrar em contato com a nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, 

através do telefone: (55) 3546−1300. 

9.8 Esclarecimentos na área de habilitação, cadastro e aquisição do Edital, serão obtidos junto à 

Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Alecrim, pelo mesmo telefone. 



 

 

 

10 DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou 

apresentarem proposta relativa ao presente chamamento. 

10.2 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pela comissão de licitação. 

10.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

10.4 No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, 

poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação; 

c) cancelamento parcial ou total. 

10.5 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro 

da cidade de Santo Cristo - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

                                                                                  Alecrim, RS, 30 de junho de 2017.  

 

 

            ________________________________ 

                                                                                               LEONEL EGÍDIO COLOSSI 

                                                                                                       Prefeito Municipal  

 

 

Registre-se e publique-se. 

 

___________________________________ 

              Nara Regina da Rosa 

Secretária Municipal da Educação e Cultura.  


